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1. DO OBJETO:
1.1. A presente licitação tem por objeto visando futura e eventuâl CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÔES - LINK DE DADOS DEDICADO USANDO
INFRAESTRUTURA DE FIBRA OPTICA DE 1.OOO (MIL) MBPS, VISANDO ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA.

1.2. A Secretaria Municipal de Administração não se obriga a adquirir os itens relacionados
do licitante vencedor, nem nas quantidades indicadas na Tabela, apenas, se houver necessidade
da aquisição por parte das Secretarias.

2. DA MODALIDADE:
2.1. Sugere-se que a aquisiÉo do presente objeto possa ser realizada por meio de licitação
na modalidade Pregão, no tipo mênor preÇo por item, com formação de Ata de Registro de
Preços (ARP).

3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. No sentido de garantir o pleno funcionamento da Prefeitura Municipal de SANTA LUZIA
DO PARUA, a contrataÇão de serviço dê acesso à Internet visa possibilitar a comunicação da
sede, com suas secretarias, garantindo o acesso às ferramentas necessárias a realizaÇão dos
trabalhos desenvolvidos no Município de SANTA LUZIA DO PARUÁ, e, atender também o projeto
das praças Digitais

4. ESPECIFICA O DETALHADA DO SERVI

4.1. Valor máximo total: R$ 354.554,64 (trezentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e
cinquenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos);

5. CONDIÇOES NECESSÁRIAS PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Os participantes da contratação para o referido escopo apresentarão os seguintes
documentos comprobatórios de sua habilitaÇão e qualiíicaÇão:

5.1.1. PaÂ Habilitação Jurídica
5.1.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual,
ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os
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ITEM QUANT. UNID
PREçO

MAXIMO
UNITÁRIO

PREçO
MAXIMO
TOTAL

1

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇOES. LINK DE DADOS
DEDICADO USANDO INFRAESTRUTURA
DE FIBRA ÓPTICA DE l.OOO(MIL) MBPS,
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA DO PARUA/MA.

12 R$ 29 546.22MÊS R$ 354 554,64
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sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa.
fundação ou sociedade anônima); e

5.1.1.2. No caso de empresário indrvidual: inscrição no Rêgistro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

5. 1 .1 .3. Em se tratando de microempreendedor individual - M El. Certiflcado da Condição
de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

5.1.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabrlidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas
eventuais alterações ou consolidado, devidamente regrstrado na Junla Comerclal da respectiva
sede, âcompânhado de documento comprobatório de seus administradores; ou

5.1.1.5. No caso de sociedade srmples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradoÍes: ou

5.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei no 5.764, de 1971; ou

5.1 .1 .7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaÇão para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

5. 1 .1 .8. Para com o Município: por meio de Alvará de Localizeção e Funcionamento,
expedido pelo Município da sede ou domicílio do licitante.

5.1.2. Para Regularidade Fiscal

5.1 .2.1. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

5.1.2.2. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negative ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa, de Débitos e da Dívidâ Ativa da União, conforme Portaria
PGFN/RFB no 1751, de 02 de outubro de2014. emitida pela Secretaria da Receita Federal, da
sede ou domicílio do licitante;

5.1 .2.3.
Certidão
empresa
Negativa
expedida
para com

Para com a Fazênda Estedual, por meio de Cêrtidão Negativa de Débitos ou
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da
licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual e Certidão
ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
pelo Estado do domicílio ou sedê da empresa licitante, comprovando a regularidade
a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio do licitante:

^,v. 
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5.1.2.4. Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou
Certidão Positiva com eÍeitos de Nêgativa, relativa à atividade econôm,ca, expedida pelo
Município do domicílio ou sede do licitante. comprovando a regularidade para com a Fazenda
Municipal e Certidâo Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicilio ou sede do licilante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal, da sedê ou domicílio do licitante;

5.1.2.5. CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de GaÍantia por Tempo
de Serviço;

5.1 .2.6. Para com a Justiça Trabalhista, por meao de Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

5.1.3. PaÍa Qualificação Econômico-Financeira:

5.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, Já
exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por contador registrado na junta comercial,
que comprovêm a boa situaÇáo finance;ra da empresa, proibida a suâ substituiÇão por balancetes
ou balanço provisório, podendo ser atualizado por Índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

5.1.3.2.1. Declareção de Contratos FiÍmados: Comprovação, por meao de declaraçáo, da
relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão
pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo
este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital - conforme permissivo do Ãrt. 31, § 4'
da Lei Federal 8.666/93.
5.1 .3.2.1 .1 quando houver divergência percentual superior a 10o/o (dez por cento), para mais

ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas,
concomitantemente, as devidas JustiÍicativas.

5.1.4. PaÍa Qualificação Técnica

5.1.4.1. A qualiÍicação técnica da CONTRATADA será aÍerida mediante a apresentação
de atestados fornecidos por pessoa Física e/ou Jurídica de direito Público ou Privado, que
comprovem aptidão para a prestação do foÍnecimento proposto, não sendo admitido(s)
atestado(s) genérico(s) sem especiÍicar os itens. A(s) certidão(ões)/atestado(s) deverá(ão) ser
apresentado(s) em papel timbrado da entidade;
5.1.4.2. Autorização ou documento equivalente na Íorma da lei, íornecido pela Agência
Nacional de TelecomunicaÇôes (Anatel), dentro do prazo dê validade, atestando que a licitante
está autorizada a prestar Serviços de Comunicação Multimidia (SCM).

Av. PÍol'essor Joào Morais de Sousa 355 Centro - Sanu Luzia do Poruá - MA - CEP: 65272-000
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5.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por Cartório de
Distribuição da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que anteceder a
abertura da licitaÇão; e
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5.1.4.4.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará as
providências cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se for o caso, adotar
outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para
adotar as medidas necessárias:

Av. PmGssor Joâo Morais de Sousà 355 - Centm - SaÍtra [,uziÀ do parú - MÂ CF]p: 65222-000
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5.1.4.3. Certificado de Registro de Regularidade da proponente junto ao CREA, dentro de
seu prazo de validade, em cujo registro conste a inscrição do profissional habilitado na área de
engenharia de telecomunicações ou êngenharia elétrica com habilitação em telecomunicaÇões,
da região sede da Empresa. No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora sediada em
outras regiões de jurisdição do CREA deverá apresentar visto do CREtuMA, nos termos do art.
69, da Lei 5.'194, de 141 12166:
5.1.4.4. Declaraçáo que possui equipe técnica especializada e compatível com o objeto
da licitação, constando na mencionada declaração a relaçáo nominal dos proÍissionais
habilitados a prestar os serviços de instalação e ativação dos equipamentos, contendo, no
mínimo, um engenheiro de telecomunicação ou engenheiro elétrico com habilitação em
telecomunicações (rêsponsável técnico)

5.1.4.4.1 , Caso o documento não seja apresentado conforme exige os itens acima, o
Pregoeiro poderá abrir diligência para a verificação da veracidade das informações dele
constante;

5.1.4.4.3. A Qualificação Técnica exigido neste Termo de Referência, deverá estar
devidamente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s) expediu, com a
devida identificaÇão.

5.2. Os documentos exigidos para habilitação poderáo ser apresentados em original, poÍ
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão dâ imprensa oficial ou ainda por
meio de cópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de LicitaÇão, mediante
conferência com os originais. Referidas cópias deverão seÍ apresentadas de forma perfeitamente
legíveis;

5.3. A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, implicará
inabilitação da proponente, sendo proibida a concessão de prazo para complementação da
documêntação exigida para a habilitação;

5.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da proponente, com o número do
CNPJ e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se aceitará que alguns
documentos se refiram à matriz e ouÍos à filial.

6. DO PRAZO E CONDTçÕES DE EXECUçÃO:
6.1. A estimativa de prêços foi feita com base em pesquisa reâlizada no mercado local;
6.2. Condições de Execução:
6.3. O tráfego de intêrnet não poderá possuir nenhum tipo de restrição de uso. operando 24
horas por dia, 7 (sete) dias por semana, sem limite de quantidade de dados traÍegados, nem
restrição de tipo de dados trafegados, porta lógica ou serviço.
6.4. Provimento de link de serviÇo de internet dedicada, FULL-DUPLEX, com fornecimento
mínimo de 02 (dois) tps púbticos. 
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6.5. A infraestrutura de lnterligação com a Sede, suas secretarias, assim como as Unidades
Básicas, e as Praças Digitais deverá atender conforme as demandas da CONTRATANTE. Essas
ativações DEVERAO ser Fibra ou Enlaces WiÍeless 5.8chz. Ambos inteÍligados com a Sede da
CONTRATANTE.
6.6. O serviço de link dedicado de acesso à internet deve ter a velocidade mínima de
100(Cem) Mbps, deve ser dedicado e exclusivo em tempo integral, com Backbone próprio,
devendo a base de acesso ser instalada via terrestre no Prédio da Prefeitura Municipal de SANTA
LUZIA DO PARUÁ - MA localizado na Av. Professor.ioão Moraes de Sousa, 355, CenÍo SANTA
LUZIA DO PARUÁ - MA, CEP: 65272-000.
6.7. As interligações assim como todos os equipamentos, Fibras e Conversores assim como
enlaces via Wireless serão fornecidos pela CONTRATADA, nas suas condições de operação,
manutenção, íuncionamento, alimentação e instalaÇã0. Deverão estar inclusos na solução todos
os recursos de conectividade, na Sede como nas secretarias e unidades básicas de saúde (UBS)
e Unidade Básica de Educação (UBE) e nas praças Digitais, assim como: Fibras, modems,
conversores, roteadoÍes e outros correlatos, bem como a infraestrutura para instalaÇão dos
equipamenlos de lransmrssão e recepção necessária à prestação dos serviÇos. (Serão
lnÍormados os Pontos para ativação), de acordo com a demanda da CONTRATANTE.

7. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA:
7.1. Ser responsável pelo fornecimênto e instalação dos materiais e equipamentos
necessários à prestâção do serviço contratado, inclusive fibras, conversores assim como
equipamentos de distribuição e recepção de pontos wireless, assumindo todos os custos dessa
instalação;
7.2. Executar as obras civis, como passagem de cabos e demais instalações necessárias,
7.3. Respeitando as normas técnicas do projeto como implantação em solo, andar térreo,
andar do CONTRATANTE e outros. A infraestrutura de instalação de equipamentos é de
responsabilidade da empresa CONTRATADA como, por exemplo: Íibras ópticas, elos metálico-
ópticos, brâçadeiras, conectores, parafusos de fixação, tubulações, anilhas de identificação,
lançamento de cabos, ê outros itens não discriminados neste Termo, a Íim de viabilizaÍ a
implantação e correta instalaÇão/identificaçáo dos equipamentos necessários ao circuito de
comunicação;
7.4. Se durante as manutençÕes for veÍiÍicada a necessidade de substituição de Peça e/ou
componente dos equipamentos, essa deverá ocorrer sem custo adicional para o
CONTRATANTE;
7.5. Comunicar à Secretafía Requisitante qualquer irregularidade, bem como responder
integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações
contratuais e/ou legais a que estiver sujeita;
7.5.í. Manter durante o peÍíodo contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas;
7.6. Aceitar, nos termos da Lei Federal n'8.666/93, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, alé 25yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;
7.7. Prestar os esclarecimentos dese.iados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE.
quaisquer íatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andamento ou
o resultado final dos objetos contratados,
7.8. Proceder a entrega do objeto adjudicado, de conformidade com o quantitativo e as
especificações constantes do item 3 do presente Termo de Reíerência e da sua proposta
comercial:

Av. Professor Joâo Morais de Sousa- 355 - Centro - Santa l_uzia do paruá - MA _ CEp: ó52?2-000
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7.9. As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outrâ relacionada à entrega do
objeto, e de total responsabilidade da proponente;
7.10. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, do
material entregue com defeitos de fabricação e que não correspondam as especificações
solicitadas;
7.í1. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de entrega do material, não implicando
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;
7 .12. ManleÍ rnalterados os preços e condições propostas;
7.13. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros, taxas,
fretes e demais encaÍgos que venham incidir na entregâ do material;
7.14. Lançat na nota fiscal as especificações do material, de modo idêntico àquelas constantes
do objeto;
7.15. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do ob.,eto sem a prévia e
expressa anuênciâ da Contratante;
7.í6. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos objetos, fornecendo os
esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento;
7.17. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
7.18. Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

8. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE:
8.1. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nos locais onde se fizerem
necessários;
8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;
8.3. Exercer a fiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especialmente
designado pelas Secretarias Requisitante;
8.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a contratada entregar fora das
especifi cações do edital;
8.5. Comunicar à contratada após aprêsentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos;
8.6. Notificar, por escrito à CoNTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
fornecimento do objeto, fixando prazo para a sua correção;
8.7 . Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
8.8. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencêdora possa proceder à
entrega do objeto dentro do estabelecido neste Termo de Referência;8.9. Devolver todo e qualquer produto que estiver fora da especificação supÍacitada e solicitar
expressamente sua substituição;
8.10. Aplicar à licitante vencedora as sanÇões administrativas previstas na legislação vigente;8.1'1. Fornecertodos os elementos básicos e dados complementares do(s) for-necimento§ oosobjetos ora licitados:
8.'12 cump-rir e fazer cumprir o disposto nas cláusuras deste Termo de Referência;8.13. Fiscalizar a execução do contrato, apricendo as sanÇões cabíveis, quando Íoi o caso;

Av. Professor Joào Morais de Sousa 355 - Centro - Sânta Luzia do paruá _ MA, CEp: 65272400
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8.14. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos objetos contratados.
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas,
8.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato.

9. DA FTSCAL|ZAÇAO DO CONTRATO:
9.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos
Administrativos da Prefeitura l\,4unicipal de SANTA LUZIA DO PARUA, que anotará. em registro
próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das íaltas ou defeitos observados.

í0. DO PAGAMENTO:
'10.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos
relacionados:
í 0.1 .1 . Carta Solicitando o Pagamênto;
10.1 .2. Ordem de Fornecamenlo;
10.1 .3. Nota Fiscal/Fatura;
10. 1 .4. Cópia do Empenho ou No do empenho;
10.1.5. Prova de regularidade (certidão negativa ou Certidão Positiva com efeito de Negativa) de
debitos e da dÍvida ativa Federal, Estadual e Municipal;
10. í.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a rêgularidade perente o Fundo dê Garantia por Tempo dê Serviço,
e
10.1 .7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superror do Trabalho.
10.2. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante solicitação por escrito até o 5o
(quinto) dia útil do mês subsequente ao fornecimento, dêstinado ao Setor de responsável, sêndo
entregue ao Setor de Protocolo da Secretaria Requisitante, acompanhada dos documentos
acima elencados.
10.3. Para a Íealização do pagamento será observado o fiel cumprimento do fornecimento nas
condições acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com os
registrados nas Ordens de Fornecimento ou Instrumento Equivalente, sendo que no caso de
efetiva regularização, serâo aceitas, atestadas e encaminhadas para liquidação.
10.4. O pagamento será feito ao fornecedor contratado por meio de ordem bancária, ate o 30o
(trigesimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente desta Administração Municipal.
10.5. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de
lmpostos e Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar cópia autenticada do ''Termo de Opção
pelo Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, será efetuada a
retenção tributária devida.

11. PREVISAOORCAMENTARIA:
11.1. A dotação orçamentárie será informada por ocasião da celebraÇão do contrato, pois se
trata dê ata de registÍo de preços.

12. DAS PENALIDADES:
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração Municipal, garantida a
prévia dêfesa da contratada ou a licitante no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicará es seguintes
sanções:

Av. Professor Joâo Morais de Sousa 155 - Centro - Sarta Luzia do paruá MA - CEp: 65272.000
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12.1.1. ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para
as quais tenha concorrido;
12.1.2.MULTA MORATORIA - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e
por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo
de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de
15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;
12.1.3. MULTA COMPENSATORIA de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação
inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor. sobre o valor total do Contrato, em
Íazáo da inexecução total ou parcial do contrato, podendo esse valor ser descontado de
pagamentos a que fizer jus a Contratada, ou ainda, quando for o caso, cobrado
administrativamente e, na impossibilidade,.ludicialmente;
12.1.4. SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimênto de contratar com a
AdministraÇão Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
12.1 .5. DECLARAçÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contÍatar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a licitante ressarcir a AdministÍação do Preíeitura de SANTA LUZIA DO PARUÁ pelos
pre.juízos rêsullantes, e depois de decorrido o prazo da sanÇão aplicada com base na alínea
anterior:

12,2, O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa
ou cometer fraude flscal, garantido o direito prévio da citaÇão e a ampla defesa, Íicará impedido
de licitar com a Administração Pública, pêlo prazo e até 05 anos, enquanlo perdurarem os
motivos determinantes da puniÇão ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

13. DO REAJUSTE
13.1. Os pÍeços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interrêgno de 01 (um) ano, aplicando-se índices
setoriais e especíÍicos, caso inexistam tais índices será adotado o reajustamento pelo
lPCfulBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
'13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será
contado a partir dos efeitos flnanceiros do último reajuste;
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última vâriação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitúo. Fica a coNiFtATAoA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preÇos ào valor
remanescente, sempre que este ocorre;

13 5. Nas aÍerições Íinais, o índice utirizado para reajuste sêrá, obrigatoriamente, o definitivo;13.6. caso o índice estaberecido para realustamento venha a ser eitinto ou oe quatquer tàrmanão possa mais ser utirizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado-peralegislação então em vigor;

A\. Prollssor João Morais de Sousâ- 355 - Ceotro - Santa Luziâ do paruá _ MA _ C[p:65272{tri0
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13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo aditrvo.
í 3.8. O reajuste será realizado por aposlilamento.

14. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
14.1. O cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo solicitâdo, nos
termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93;

Sanla Luzia do Paruá/MA, 02 de Junho de 2022

VIO J PADILHA DE ALMEIDA
Secretário Municipal de nejemento, Administração e Finanças

Portaria n' 003/202't
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